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TC 357/2013

PETIÇÃO. SEHAB. Solicitação do MPESP. Informações sobre possíveis irregularidades no Contrato 002/2010/Sehab. Serviços técnicos profissionais especializados em engenharia consultiva. Programas e empreendimentos habitacionais. Prestação da garantia, com prazo diverso do previsto no edital. Desatendimento ao princípio da vinculação ao edital. 1. Garantia prestada antes da realização de qualquer pagamento ao contratado não gera prejuízo.  Precedentes. Petição CONHECIDA. Contrato REGULAR. Votação unânime. 

TCs citados 1.691/2007, 1.810/2006.

3.035ª Sessão Ordinária

A C Ó R D Ã O

Processo julgado em bloco, nos termos da Resolução 6/2017 desta Corte, do qual é Relator o Conselheiro JOÃO ANTONIO.

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, à unanimidade, de conformidade com o relatório e voto do Relator, em conhecer da petição apresentada pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, bem como em julgar regular o Termo de Contrato 002/2010/SEHAB.

ACORDAM, ainda, à unanimidade, em determinar o envio de cópia do presente Acórdão à Promotoria de Justiça do Patrimônio Público da Capital, em atendimento ao Ofício nº 8180/12/IC nº 552/12 – 5º PJ.

ACORDAM, afinal, à unanimidade, em determinar, após as comunicações de praxe, o arquivamento dos autos.

Participaram do julgamento os Conselheiros EDSON SIMÕES – Revisor, MAURÍCIO FARIA e DOMINGOS DISSEI.

Presente o Procurador Chefe da Fazenda CARLOS JOSÉ GALVÃO.

Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 8 de maio de 2019.

ROBERTO BRAGUIM
Vice-Presidente no exercício da Presidência

JOÃO ANTONIO
Relator

RELATÓRIO
Cuidam os autos de análise do Contrato 002/2010/SEHAB, cujo objeto é a prestação de serviços técnicos profissionais especializados em engenharia consultiva para o gerenciamento e assessoria técnica para a implantação dos programas e empreendimentos habitacionais da SEHAB, a fim de atender solicitação do Ministério Público do Estado de São Paulo (Ofício 8180/12 / IC 552/12 – 5º PJ), com o objetivo de verificar a existência de possíveis irregularidades. 
Referido ofício aponta denúncia do Nobre Vereador Adilson Amadeu de contratação pela Prefeitura Municipal de São Paulo de empresas especializadas em consultorias para promover o andamento de um pacote de projetos que seria de atribuição da municipalidade. O instrumento foi firmado entre a Secretaria Municipal de Habitação e o Consórcio Domus, originado da Concorrência 11/2008/SEHAB, acompanhada nos autos do TC 048/2009. 
As conclusões alcançadas pela equipe técnica que efetuou a análise encontram-se consubstanciadas no item 4, do minucioso relatório encartado às fls. 211/214 e noticiam o seguinte: 
"4.1. O Termo de Contrato 002/2010/SEHAB foi formalizado pela Origem a partir de base editalícia questionada por esta Coordenadoria de Fiscalização, conforme conclusões apontadas no TC 048/2009 e colacionadas no item 3.2 do presente Relatório de Inspeção. 
4.2. O Contrato apresenta infringências no tocante à prestação da garantia por parte da Contratada, haja vista ter-lhe sido concedido prazo dilatado para o efetivo depósito da caução, contrariando o disposto no Edital. 
4.3. Finalmente, em relação ao questionamento do D. Representante do Parquet, esclarecemos que a presente contratação não se originou de procedimento de dispensa de licitação, ao contrário do informado à fl. 04 do presente TC, uma vez que tal contrato decorreu de certame licitatório na modalidade concorrência, certame em instrução no âmbito do TC 048/2009." 
Foram apresentadas defesas de todos os interessados que foram apreciadas por AUD e ratificadas na anterior conclusão apresentada, em sua totalidade. 
A Assessoria Jurídica de Controle Externo apresentou o seguinte posicionamento: 
"Ante o exposto, ratificamos o expendido no TC 048/2009, que tem como objeto o Acompanhamento do Edital de Licitação do qual se originou o contrato ora investigado pelo D. Órgão do Ministério Público do Estado de São Paulo; entendemos que a alteração contratual referente à prestação da garantia pode indicar prejuízo para a Administração (sob a ótica do equilíbrio econômico-financeiro do contrato) e um tratamento potencialmente contrário aos primados da objetividade, da isonomia e da impessoalidade; e, por fim, ressaltamos que nem por parte da Equipe Técnica desta E. Corte de Contas e tampouco por esta AJCE se ventilou a hipótese de trespasse irregular de atividade administrativa, inclusive nos processos que cuidam da execução contábil dos contratos oriundos da Concorrência 11/2008/SEHAB (TCs 4.860/2002 e 4.674/2002). 
A Procuradoria da Fazenda Municipal, esta opinou pelo conhecimento e registro da presente Inspeção. 
A Secretaria Geral, na esteira da manifestação da Assessoria Jurídica de Controle Externo, considerou, igualmente, que o atraso na prestação da garantia pelo consórcio contratado (Lote 1) em dissonância ao disposto na Cláusula Quinta do Anexo IV do Edital, indica prejuízo para a Administração (sob a ótica do equilíbrio econômico-financeiro do contrato). 
É o Relatório. 
VOTO 
Em julgamento a solicitação do Ministério Público do Estado de São Paulo, a fim de se verificar a existência de possíveis irregularidades no Contrato 002/2010/SEHAB, cujo objeto é a prestação de serviços técnicos profissionais especializados em engenharia consultiva para o gerenciamento e assessoria técnica para a implantação dos programas e empreendimentos habitacionais da SEHAB, firmado com o Consórcio Domus. 
Primeiramente destaco que a análise do instrumento editalício, que deu ensejo ao Contrato, ora apreciado, foi julgado regular no TC 048/2009, em 09 de dezembro de 2015. 
No que atine ao Contrato 002/2010/SEHAB, observa-se que a única impropriedade remanescente do relatório da Auditoria, refere-se ao atraso na prestação da garantia pelo Consórcio contratado em infringência ao disposto na Cláusula Quinta do Anexo IV do Edital. 
De fato, a concessão do prazo suplementar de 30 (trinta) dias para prestação da garantia, ocorreu de maneira diversa da prevista no instrumento convocatório da licitação, desatendendo, em strictu sensu, assim, o chamado princípio da vinculação ao edital. Todavia, as defesas apresentadas ponderam a possibilidade de mitigar o princípio da vinculação ao edital, em prol da razoabilidade no entendimento de que "a garantia prestada antes da realização de qualquer pagamento ao contratado não gerou qualquer prejuízo, eis que até o momento em que prestada, poderia a Origem se valer do expediente de retenção da contraprestação devida. E que, mesmo extemporânea, quando efetivamente prestada atendeu sua finalidade precípua, qual seja, a de garantir a indenização de eventuais danos ao erário" (fls. 288). 
Ademais, a questão da extemporaneidade da prestação da caução, faz-se presentes em diversos julgados desta E. Corte de Contas relevando tal impropriedade, como os TCs 1.691/2007 e 1.810/2006. Ainda, em relação ao denunciado ao Ministério Público, de que a Administração Pública estaria transferindo, por meio de contrato de referência, sua atividade pública fim à empresa privada, ficou demonstrado pelos órgãos técnicos desta Corte de Contas a não existência de hipótese sequer do trespasse irregular de atividade administrativa. 
O modelo da contratação em tela teve o escopo definido, consistente em atividades auxiliares à Secretaria Municipal de Habitação, para a implantação de programas e empreendimentos habitacionais destinados à população de baixa renda, de acordo com as áreas definidas pelo Poder Público. 
Nesse sentido, CONHEÇO da Petição apresentada pelo Ministério Público do Estado de São Paulo e julgo REGULAR o Termo de Contrato 002/2010/SEHAB, determinando o envio de cópia da decisão a ser alcançada pelo Plenário à Promotoria de Justiça do Patrimônio Público da Capital, em atendimento ao Ofício 8180/12/IC 552/12 – 5º PJ. 
Após as comunicações de praxe, arquivem-se os autos. 
Este é o meu Voto, Senhor Presidente.
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